1

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GERSON BURMANN, Deputado estadual, JULIANA BRIZOLA, Deputada estadual Líder da Bancada do Partido Democrático Trabalhista, LUÍS ROGÉRIO MARENCO FERRÃN, Deputado estadual, EDUARDO DEBACCO LOUREIRO, Deputado Estadual, LUCIANA GENRO, Deputada estadual Líder da Bancada do Partido Socialismo e Liberdade, PEPE VARGAS, Deputado estadual Líder da Bancada do Partido dos trabalhadores, ANTONIO VALDECI OLIVEIRA DE OLIVEIRA, Deputado estadual, EDEGAR PRETTO, Deputado estadual FERNANDO MARRONI, Deputado estadual, JEFERSON OLIVEIRA FERNANDES, Deputado estadual, JOSÉ SIDNEY NUNES DE ALMEIDA, Deputado estadual, LUIZ FERNANDO MAINARDI, Deputado estadual e SOFIA CAVEDON, Deputada estadual vêm, com base no §1º do art. 140 do RIAL apresentar DECLARAÇÃO DE VOTO, cujas razões seguem abaixo, e desde já requer(em) a juntada da presente aos autos dos Processos Legislativos referentes ao RDI 34/2021 e PEC 280/2019:


O(s) Signatário(s) ora são instados à apreciação de recurso contra alteração de proclamação de resultado de votação em Plenário, Recurso Diverso (RDI) nº 34/2021 e, em segundo turno, votar a Proposta de Emenda Constitucional (PEC) nº 280/2019, de autoria do Deputado estadual Sérgio Turra e outros, que revoga os §§ 2º e 5º do art. 22 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, ambos com irregularidades nas suas tramitações na Casa legislativa e maculada a deliberação por ato violador do devido processo legislativo, como adiante será explicitado. Ao RDI nº 34/2021 foi determinado trâmite totalmente diferente de todos os demais recursos atuais e passados na Casa legislativa; a PEC 280/2019 por ocasião da votação em primeiro turno, teve inserido voto de Deputado ausente e alteração posterior do resultado final da votação, violando-se o Regimento Interno da Assembleia Legislativa.
Como se demonstrará, esses atos denegaram o legítimo exercício da plenitude da representação parlamentar, que lhes deve ser assegurado, com flagrante violação à Constituição Federal, à Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e ao Regimento Interno da Assembleia Legislativa (RIAL).

Recentemente, em 27 de abril deste ano, ocorreu a votação em primeiro turno da PEC 280/2019, que revoga o §2º e §5º, do art. 22, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, retirando a necessidade de realização de plebiscito prévio para a alienação ou transferência do controle acionário do Banrisul, da Corsan e da Procergs. Após a discussão e votação foi proclamado o resultado de 33 votos SIM e 19 votos NÃO, o que seria o mínimo para aprovação da proposição de modificação constitucional ser aprovada em primeira votação.
Todavia, feita a proclamação do resultado surgiram várias dúvidas quanto ao cômputo de votos, ocorrido de modo tumultuado e confuso, com pouca transparência quanto à segurança do contido no painel eletrônico da Casa legislativa, pois o revelou-se que o sistema eletrônico de votação não ofereceu a segurança exigida, tendo sido lançado voto de parlamentar ausente no momento e que, depois de tudo encerrado, ingressou no Plenário virtual para declarar que não pudera manifestar seu voto, por problemas de conexão telefônica. 

Isso é importantíssimo, pois o resultado final, real, da votação totalizou 32 votos SIM e 19 votos NÃO, sendo a PEC 280/2019 rejeitada em primeira votação, devendo ser arquivada, sem chance de ir à votação em segundo turno.

No processo, encerrada a votação e proclamado o resultado pelo Presidente dos trabalhos (Presidente da Mesa diretora da ALERGS), teoricamente, estaria aprovada a emenda constitucional em primeiro turno. Porém, imediatamente verificou-se que fora computado voto de quem não votou: o Deputado Neri o Carteiro. A constatação foi óbvia, pois, no momento seguinte, em verificação de quorum, o Deputado Neri comunicou ao Presidente que “independentemente de não alterar o resultado da votação, eu estava com problema de conexão e gostaria de declarar meu voto favorável”. Passo seguinte, o Presidente, rapidamente, informou ao mesmo o seguinte “sim, foi computado visualmente o seu voto Deputado” (prova constante do vídeo da Sessão, anexo em arquivo digital, sendo notório da vista do registro da reunião constante do Youtube, em https://www.youtube.com/watch?v=bgmzXhN4x5E&t=13521s, ao tempo de 3h 45min 15seg, em primeira chamada e 3h 45mim e 45seg em diante, em segunda chamada, e, na indicação de inexistente sinal virtual em 3h 46min 20seg, e posteriormente, em 3h 47min 24seg o deputado registra que não votou).
Naquele instante, o Deputado Gerson Burmann manifestou sua inconformidade quanto ao resultado, opondo questão de ordem, pois não poderia ter sido colhido voto “visualizado” do Deputado Neri o Carteiro, que estava sem conexão. Impugnou o cômputo daquele voto, considerando-o irregular e estranhando que constasse do painel eletrônico do Plenário, sendo seguido por outros Líderes de Bancadas e outros Deputados. Essa questão foi imediatamente rejeitada pelo Sr. Presidente da Casa, inclusive cassando a sua palavra com o desligamento do sistema de comunicação para o Deputado insurgente, indicando-lhe o caminho errôneo de recurso para a Comissão de Constituição e Justiça – CCJ (Youtube, link citado, a partir de 3h 47min e 55seg).

Em meio à confusão que se estabeleceu no Plenário, houve nova formulação de questão de ordem pelo Deputado Aloisio Classmann, questionando sobre outro voto inserido no painel eletrônico da Casa, com registro de voto contrário do Deputado Dirceu Franciscon à PEC 280/2019. Surpreendentemente, sustentou que o voto era diverso daquele ostentado, gerando perplexidade; no ponto o Presidente dos trabalhos perguntou  “(...) ele votou errado e depois votou sim? (...) Embora não altere o resultado, porque seria 34 votos (...)”, mas, sem recepcionar a questão de ordem e recebendo a manifestação como opinião, prevista no art. 141 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, mantendo o resultado da votação apregoada inicialmente sem outras considerações, conforme dispõe o art. 193 do mesmo regramento interno (prova constante do vídeo da Sessão, anexo em arquivo digital, sendo notório da vista do Youtube, no link acima indicado, no tempo de reprodução de 3h 49min e 13seg):
Art. 141.  O Deputado que chegar ao Plenário após a votação poderá solicitar, dentro do período destinado à Ordem do Dia da sessão, que fique registrada na ata sua opinião quanto à matéria votada, o que, contudo, não alterará o resultado.
Art. 193.  Os requerimentos verbais, salvo disposição expressa neste Regimento, deverão ser decididos pelo Presidente logo que formulados, os escritos serão submetidos ao Plenário.

A sucessão de erros e irregularidades findou pela decisão do Presidente de manter a votação do painel eletrônico, com o voto do Deputado ausente e confirmação do mérito do voto do Deputado Dirceu Franciscon. Isso alertou a todos sobre a indevida manipulação do resultado dos votos no painel eletrônico do Plenário, apontando para a insegurança jurídica quanto ao resultado final da votação, pois, com a retirada do voto do ausente, o resultado foi o de rejeição da PEC 280/2019, haja vista que a totalização correta seria de 32 votos SIM e 19 votos NÃO; ou seja, a PEC não atingiu o quórum constitucional mínimo de 3/5 de votos do total de 55 Deputados (33), necessário para aprovação.

Encerrada a Sessão pela perda de quorum, os deputados signatários requereram diversas provas sobre o andamento daquela Sessão Plenária, a fim de instruir recurso interno, cuja resposta fornecida pela ALERGS comprovou tudo o que acima se afirma, no sentido da flagrante ilegalidade ocorrida no sistema de votações do Plenário.
Nesse ínterim, depois de encerrada a Sessão Plenária e sem a presença ou conhecimento dos demais Deputados foi modificado novamente o resultado da votação; passou a constar das anotações da Superintendência Legislativa da Assembleia Legislativa, no mapa de votações, a seguinte informação (Documentos em anexo):
Retificação do resultado da votação, conforme verificado na gravação da Sessão Plenária híbrida, o Dep. Dirceu Franciscon votou SIM na deliberação da PEC 280/2019, tendo sido equivocadamente lançado voto NÃO quando na marcação no sistema pela assessoria, bem como o cômputo equivocado do voto do Dep. Neri o Carteiro:
Total de votos SIM: 33 Total de votos NÃO: 18 Total de votos: 51

Ao assim proceder — excluindo-se voto que não existiu do Deputado Neri o Carteiro, mas se chancelando a alteração de voto que constou do painel eletrônico pelo Deputado Dirceu Franciscon, de modo diferentemente, violou-se de forma comissiva, as disposições regimentais da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, em especial o disposto no art. 140 do RIAL, garantidoras do devido processo legislativo, ferindo de morte o direito subjetivo de cada autor; sob suspeição o sistema de voto pelo painel eletrônico no Parlamento gaúcho:
Art. 140.  Terminada a apuração, o presidente proclamará o resultado, não cabendo a modificação de voto.

Em face dessa ilegalidade, como já se disse, foi requerido um conjunto probatório do desenrolar da Sessão, com vídeos, declarações e pronunciamentos, entre outros, e os autores opuseram atempado recurso, na forma do art. 229, § 5º do RIAL, no limite que ele faculta. 
Importante informar que, relativamente aos votos do Deputado Neri o Carteiro e do Deputado Dirceu Franciscon, não houve interposição de recursos.

O recurso manejado pelos autores foi recebido pelo Presidente e mandado protocolar como um Requerimento Diverso (RDI) que tomou o nº 34/2021 e, após manifestação do Sr. Procurador-Geral da Casa, foi determinado o apensamento do processo da PEC 280/2019 ao mesmo, encaminhando-se ambos para a Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), para análise e parecer na forma regimental.

Na CCJ a matéria foi publicada e distribuída em 11 de maio do corrente ano, sendo lançado o parecer e inserido na Ordem do Dia da CCJ do dia 18 de maio, próximo passado. 
Nessa ocasião, houve discussão quanto ao prazo sinalado para a tramitação do recurso na Comissão. Segundo a disposição do art. 229, §5º, que “Inconformado com a decisão, poderá o Deputado requerer, por escrito, reconsideração ao Presidente ou para o Plenário, sem efeito suspensivo, ouvindo-se, em ambas as hipóteses, a Comissão de Constituição e Justiça, que terá prazo máximo de três sessões, para apresentar seu parecer. 
Neste sentido, o prazo para final para a matéria tramitar na CCJ deveria transcorrer até o dia 25 de maio. Isto porque o prazo tem início a partir da distribuição da matéria, que ocorreu em 11 de maio, quando o relator é escolhido e o parecer passa a ter condições de ser exarado. Não há lógica que subverta esta disposição regimental. O prazo de três sessões da CCJ, mesmo que exíguo, tem que minimamente permitir a distribuição (primeira sessão), a votação do parecer (segunda sessão) e prever a possibilidade de que, ao menos, haja um pedido de vista ou, em caso de rejeição, o parecer possa ser redistribuído a um novo relator e este tenha como apresentar novo parecer (terceira sessão). 
Imaginar e proceder de forma diferente significaria suprimir o direito de a CCJ opinar, configurando supressão de instância. Nesta mesma sessão da CCJ do dia 18 de maio também houveram diversos questionamentos, formulados por deputados, ao relator da matéria sobre omissões e dubiedades no parecer, findando com solicitação de vista por parte da Deputada Juliana Brizola, com a confirmação do Presidente da CCJ, Deputado Tiago Simon, de que a tramitação do recurso ocorreria ordinariamente até o dia 25 de maio, ocasião em que deveria ser votado o parecer e encaminhado o recurso para apreciação na Ordem do Dia da Sessão Plenária da Casa (prova constante do vídeo da reunião, anexo em arquivo digital, disponível no Youtube, em https://www.youtube.com/watch?v=WxX5KKMtAHo, ao tempo de 1h 50min).

Todavia, na reunião de Líderes de 19 de maio do corrente ano, realizada para formação dos projetos a ser apreciados na reunião plenária do dia 25 de maio último, os autores verificaram a inclusão do RDI 34/2021 (recurso que deveria ser ainda discutido e apreciado na sessão da CCJ na mesma data) e da própria PEC 280/2019 na Ordem do Dia da Sessão Plenária da ALERGS daquela terça-feira, com início às 14:00h, sob a alegação de que o prazo de tramitação do recurso estaria concluído.

Nessa moldura legal, a decisão acima imprimiu curso atípico na tramitação da matéria na Casa, violando uma regra consuetudinária no Parlamento, que nunca adotou esse rito acelerado em recursos, tentando levar à votação em 2º turno a PEC 280/2019, dando ares de legalidade à votação de primeiro turno, com violação do devido processo legislativo, violação do painel eletrônico de votação e alteração do resultado final. A provar a adoção de procedimento atípico, vejam-se, exemplificativamente, as seguintes proposições entre tantas outras:
RDI 46/2019 do Dep. Mainardi e mais 8 Deputados, que encaminha recurso da decisão denegatória da admissibilidade da proposição de iniciativa popular protocolada nesta Casa em 16/04/2019 como Projeto de Decreto Legislativo, objetivando a realização de consulta plebiscitária para “decidir sobre a manutenção do direito dos cidadãos gaúchos ao plebiscito, para alienação, transferência do controle acionário, cisão, incorporação, fusão ou extinção da Companhia Estadual de Energia Elétrica – CEEE, da Companhia Rio-Grandense de Mineração – CRM e da Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul – SULGÁS, foi distribuído na CCJ em 30/04/2019 e votado na CCJ em 25/06/2019. E em plenário em 06/08/2019;
RDI 32/2021 do Dep. Sérgio Turra, que recorre da decisão que determinou a prejudicialidade dos PLs 131, 178 e 181/2020 em face da aprovação do PL 36/2021; sem parecer para relatoria do Dep. Tenente Coronel Zucco na CCJ, desde 20/04.
Assim agindo, essas sucessivas decisões ilegais findam por sepultar o devido processo legislativo, corrompendo o processo de votação no painel eletrônico, de uso essencial dos parlamentares, gerando insegurança jurídica sobre o quanto tem sido votado no parlamento gaúcho. Tudo viola as prerrogativas parlamentares dos signatários, é atentatório ao regramento constitucional, constituindo conduta antijurídica de relevante repercussão jurídica, política e social; ao fim, violam os princípios basilares da Administração Pública: da impessoalidade, da igualdade e da moralidade.

Ao se chancelar válidos os atos indigitados, praticou-se de forma extraordinária e arbitrária a violação de direito constitucionalmente garantido do devido processo legislativo dos autores, com violação de dispositivos cogentes do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul.

O art. 31, I, “l”, o art. 32, V, combinados com as disposições do art. 140 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul (Resolução nº 2.288, de 18 de janeiro de 1991) dispõem sobre as atribuições do Presidente da Mesa para a proclamação de resultados de votações, respeitando e garantindo o decoro parlamentar e as prerrogativas constitucionais dos membros do Parlamento, bem assim quanto à competência para, terminada a apuração de votos, proclamar o resultado, de que não mais caberá modificação:
Art. 31.  São atribuições do Presidente, dentre outras expressas neste Regimento, dirigir e representar a Assembleia, incumbindo-lhe:
I - quanto às sessões:
(...)
l) proclamar o resultado das votações e declarar a prejudicialidade de outras proposições face a esse resultado.
Art. 32.  Compete, ainda, ao Presidente:
(...)
V - zelar pelo prestígio e decoro da Assembleia e pela dignidade e respeito às prerrogativas constitucionais de seus membros;

Ademais, o Código de Ética Parlamentar (Resolução nº 2.514, de 30 de novembro de 1993) acrescenta em seus arts. 3º e 5º a responsabilidade dos Deputados em observar rigorosamente as prescrições constitucionais, legais e regimentais sobre todas as matérias, devendo todas as matérias de deliberação ser submetidas pelo Presidente ao Plenário da Casa legislativa:
Art. 3.º No exercício do mandato, o Deputado atenderá às prescrições constitucionais, legais, regimentais e as estabelecidas neste código, sujeitando-se às medidas disciplinares nele previstas.
 
Art. 5.º Todas as deliberações políticas do Poder Legislativo serão submetidas à apreciação do Plenário, sendo expressamente vedado à Mesa ou ao Presidente da Assembleia Legislativa propor ação direta de inconstitucionalidade ou tomar qualquer decisão de natureza política sem manifestação prévia e favorável do Plenário.

Violaram-se expressamente as disposições regimentais apontadas, além de outras que serão adiante indicadas, todas garantidoras do devido processo legislativo. Ou seja, violou-se o direito dos parlamentares autores à estrita observância das normas constitucionais, legais e regimentais que regem a elaboração das proposições legislativas.

Toda produção normativa, notadamente a produção das leis e, mais especialmente, a elaboração das leis complementares deve observância rigorosa aos procedimentos necessários para sua legitimação e validade. Veja-se que a Constituição Federal dispõe, de forma expressa, sobre o Processo Legislativo, sobre o Poder Legislativo e sobre a Organização dos Poderes, explicitando as regras que balizam a formação das proposições legislativas — procedimentos de ordem pública e observância rigorosa pelos Estados Membros, cujas constituições estaduais as reproduzem, no que cabe, pelo Princípio da Simetria. É o caso da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul.

Do mesmo corte, no âmbito federal, devem-se respeitar as regras da Lei Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que cuida da elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da CF. 

No fim dessa pirâmide normativa, mas de absoluta relevância e capital observância, encontram-se os Regimentos Internos das Casas Legislativas. Daí, a titularidade dos parlamentares, no âmbito de sua competência, ao devido processo legislativo, a merecer a proteção judicial, no caso em discussão.
 
A doutrina assenta que a observância estrita ao procedimento preconizado para o processo legislativo é imperiosa. Como leciona Leonardo Augusto de Andrade Barbosa (Processo legislativo e democracia: parlamento, esfera pública e jurisdição constitucional. Belo Horizonte: Del Rey, 2010), essa rigorosa observância deve-se “não apenas pelas normas com assento na Constituição, mas, também, pelas regras regimentais, tendo em vista seu caráter especial de competência precípua das Casas Legislativas e seus graves efeitos na elaboração das leis que regem a vida de toda a população”. “As normas regimentais são princípios e regras jurídicas de direito público cuja observância por parte das Casas Legislativas é obrigatória e indisponível. Tais normas não estão sujeitas a modificações tácitas. A despeito de situarem-se no plano infraconstitucional, as normas regimentais referentes ao processo legislativo funcionam como parâmetros necessários para a aferição do cumprimento das disposições constitucionais acerca da produção válida de normas jurídicas. Por essa razão, sua violação pode levar à inconstitucionalidade do provimento legislativo resultante do processo viciado. Nessa hipótese, as normas regimentais funcionam como normas interpostas, uma vez que consubstanciam, por meio do exercício do poder autonormativo das Casas Legislativas, a delegação constitucional para estabelecer a medida necessária de deliberação capaz de justificar uma decisão nos discursos de justificação de normas jurídicas.” 


Assim, a violação das normas regimentais equivaleria à violação da própria Constituição, como leciona Canotilho:
Existem casos de normas que, carecendo de forma constitucional são reclamadas ou pressupostas pela constituição como específicas condições de validade de outros actos normativos, inclusive de actos normativos com valor legislativo. Para designar essas normas, a doutrina crismou-as, por sugestão da publicística italiana, de normas interpostas. Como exemplos típicos, mas sem carácter exaustivo, podem apontar-se os seguintes: (...) (6) as normas regimentais (regimentos), reclamadas como parâmetro material de validade do procedimento de formação das leis; 
 
 
No caso em tela, insista-se à exaustão, ao não se respeitar as disposições regimentais que a obrigavam a realizar um processo de votação imaculado, seguro e sem interferência de manipulação do instrumento exclusivo dos Deputados, sem a inclusão de voto de quem não votou ou alteração de conteúdo do voto exercido, depois de encerrado o processo e, ao fim, chancelar-se a interrupção do trâmite regular do recurso contra tudo isso (RDI nº 34/2021), subverteu-se a ordem e retirou-se dos parlamentares as suas prerrogativas próprias.
Certa é a correção do erro material substanciado na inserção de voto por modo estranho no painel eletrônico de quem não votou e não poderia fazê-lo, como acima visto. Como é consabido o erro material sempre pode ser corrigido, pois é assemelhado ao ato nulo, que não pode produzir qualquer efeito concreto.
Errada a modificação do resultado de conteúdo de voto inserido no mesmo painel por Deputado que efetivamente votou, sob alegação de erro de lançamento, à revelia do disposto no art. 140 do Regimento Interno, após encerrada a votação, apregoado o resultado e encerrada a Sessão Plenária, sem que os Deputados tivessem disso conhecimento prévio ou participação.

A disposição regimental do art. 140 do Regimento desta Assembleia Legislativa, como acima se viu, fixa o término de votação, da qual não haverá mais modificação de voto (mesmo quando o parlamentar errar, conforme antecedentes já ocorridos no Parlamento, em que não se admitiu a alteração do resultado de votação proclamado).
A consequência é a mácula na inviolabilidade do sistema de votação eletrônica e coleta de votos nominais, na forma do art. 133, Parágrafo único do RIAL, na segurança e na transparência do processo de votação
Art. 133.  Na votação nominal, computar-se-ão os votos registrados no painel eletrônico de votação e tão-somente esses.
Parágrafo único.  Inoperante o equipamento, votar-se-á mediante a chamada dos Deputados que responderão sim ou não, conforme sejam a favor ou contra a proposição, e o Secretário irá anotando os votos proferidos.
16.
A modificação do voto registrado pelo Deputado Dirceu Franciscon, para tentar manter o resultado favorável à proposição, subverteu a disposição do art. 140 do Regimento Interno da Casa, alterando igualmente o resultado final da votação. Nesse sentido é importante destacar que existem diversos precedentes de erro de parlamentares ao registrar seu voto, mas jamais se admitiu a alteração de resultado de votação, depois de encerrada e proclamado o resultado. Servem de exemplos, entre tantos outros, os seguinte precedentes:
· Na votação do requerimento nº 384/2013, na reunião Plenária do dia 26 de dezembro de 2013, o Deputado  Adão Villaverde votou errado, sendo isso mantido, apesar de seu protesto:
O SR. PRESIDENTE PEDRO WESTPHALEN (PP) – Com 20 votos favoráveis e 24 votos contrários,está rejeitado o requerimento nº 384/2013. 
O SR. ADÃO VILLAVERDE (PT) – Sr. Presidente, retifico o meu voto ao requerimento comum nº384/2013, que é não. 
O SR. PRESIDENTE PEDRO WESTPHALEN (PP) – Esta presidência registra seu voto à matéria recém-rejeitada, permanecendo, entretanto, o resultado consignado no painel eletrônico.
· Na mesma reunião Plenária da ALERGS, ocorreu outro erro, desta feita com o Deputado Daniel Bordignon, na votação do Projeto de Lei nº 350/2013, sendo mantido o voto errôneo, vez que já encerrada a votação e proclamado o resultado:
O SR. PRESIDENTE PEDRO WESTPHALEN (PP) – Com 23 votos favoráveis e 23 votos contrários,está empatada a votação. 
O SR. DANIEL BORDIGNON (PT) – Sr. Presidente, eu me enganei ao votar. Eu estava com o braço levantado, e não havia passado o tempo. Peço que V. Exa. considere isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE PEDRO WESTPHALEN (PP) – Está justificado.
Com 24 votos favoráveis e 23 votos contrários, está aprovada a emenda nº 3 ao projeto de lei nº 350/2013.
Em encaminhamento de votação o projeto de lei nº 350/2013. (pausa) Por solicitação do deputado GiovaniFeltes, concedo a palavra a S. Exa. para encaminhar a votação da matéria. 
O SR. GIOVANI FELTES (PMDB) – Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados:
Ato falho como o ocorrido agora com o deputado Daniel Bordignon pode acontecer com qualquer parlamentar. Já aconteceu nesta Casa em outras votações talvez tão polêmicas quanto esta. Certamente não era essa a intenção do deputado Daniel Bordignon. O fato é que o painel é inclemente – já o fora com outros deputados que se equivocaram, e lembro-me de que, de uma forma muito acintosa, houve uma questão como deputado Jorge Pozzobom poucas semanas atrás.

Transparecem dessas duas situações, aleatoriamente colhidas, que, encerrada a votação, não cabe mais retificação do conteúdo do voto. É dizer nas palavras acima, do então  Deputado estadual Giovani Feltes: “O fato é que o painel é inclemente”.

Ressalte-se que as circunstâncias geraram perplexidade no momento, mas, com a declaração posterior da Superintendência Legislativa, atestando os fatos narrados acima e negados verbalmente na oportunidade da reunião plenária, com a posterior modificação antirregimental do resultado da votação, restou notoriamente demonstrada a irregularidade e ilegalidade dos procedimentos; violação do devido processo legislativo. 

É importante referir que inicialmente intentaram os autores que fosse adotada decisão cabível, adequada ao RIAL, que não tem previsão de declaração de nulidade de processo de votação, à lei e à Constituição, computando-se o voto de quem efetivamente votou na apreciação da PEC 280/2019, como constou do painel eletrônico da Casa, na tarde do dia 27 de abril do corrente ano, retirando-se o único elemento estranho, “visualizado” como intenção de voto (comunicada apenas depois de encerrada a votação) do Deputado Neri o Carteiro. Relativamente à segunda questão de ordem, deveria ser mantida a decisão do Sr. Presidente dos trabalhos, que recebeu a manifestação como opinião, no modelo preconizado no art. 141, que dispõe sobre a justificação para quem não votou no prazo, respeitado integralmente o disposto no art. 140, todos do Regimento Interno da ALERGS, sublinhando-se que, dessa decisão do Presidente da Mesa Diretora daquela reunião plenária, não foi interposto recurso.
Não haveria outra alternativa para o fim de tentar garantir minimamente a lisura e transparência da deliberação na votação de primeiro turno da PEC 280/2019, no limite do que dispõe a norma regimental da Assembleia Legislativa gaúcha. No momento, havia ainda uma expectativa de validade de votação pelo painel eletrônico, que veio a esboroar-se em seguida.
Essa questão é pertinente, haja vista que os regimentos internos das casas legislativas são fontes normativas que decorrem de expressa autorização contida na Constituição Federal de 1988, nos seus arts. 51, III e 53, XII.

Na lição de Raul Machado Horta:
A função do regimento é complementar o texto constitucional, preenchendo os claros que a Constituição confiou ao domínio material do regimento interno. A posição do regimento, não obstante a autonomia normativa na matéria que a Constituição lhe reservou, é secundária e derivada, não podendo dispor contra o que se encontra consagrado, expressa ou implicitamente, na norma constitucional superior.” (Limitações constitucionais dos poderes de investigação. Revista de Direito Público, São Paulo, v. 5, p. 39, 1968).

Note-se que, em vista a pandemia da Covid-19 e as medidas de isolamento social adotadas, a Assembleia Legislativa, através da Resolução 3.205/2020, instituiu Sistema de Deliberação Remota. Desde março de 2020 a Assembleia Legislativa tem realizado, a fim de evitar a presença dos deputados em suas dependências e evitar o contágio por Covid-19, suas votações de forma remota ou híbrida (presencial e remota). 
Do art. 9º do referido texto legal indicado, verifica-se a forma de votação: 
Art. 9º. Para substituir o funcionamento do sistema de votação eletrônica remota, o Presidente poderá chamar nominalmente cada Parlamentar, na forma estabelecida no Regimento Interno.
Parágrafo único. O Parlamentar que não estiver apto por equipamento a votar pelo Sistema de Deliberação Remota poderá, concluída a votação eletrônica pelos demais Deputados e antes de anunciado o resultado da votação, votar verbalmente.
Sublinhe-se que, em relação ao modo de coleta dos votos, o regramento regimental deste Parlamento é claro, conforme o seu art. 133, no sentido de manutenção da moralidade administrativa e transparência das votações.

O painel eletrônico de votação do Plenário da ALERGS tem seu uso regrado pelo art. 133 do Regimento, para os casos de votação, admitindo-se excepcionalmente que funcione diferente, quando não estivem os Deputados em votação, somente de acordo com o regramento fixado na Resolução de Mesa nº 778/2007, na parte que abaixo se transcreve:
CAPÍTULO I 
DO USO DO PAINEL ELETRÔNICO NO PLENÁRIO 
Art. 2º O painel eletrônico instalado no Plenário poderá funcionar como apoio visual, sem recursos de som, apresentando imagens concernentes à manifestação: 
I - dos Deputados, durante: 
a) o Grande Expediente; 
b) a discussão de proposições em Pauta; 
c) a discussão e encaminhamento das proposições em Ordem do Dia da Sessão; e 
d) a Sessão Solene; 
II – do Governador, dos Secretários de Estado, do Procurador-Geral de Justiça e do Defensor Público-Geral, durante as sessões especiais. 
§ 1º Para efeitos do disposto no “caput”, o orador deverá fazer uso apenas da palavra e da reprodução de imagens através do painel eletrônico, respeitados os direitos autorais, vedadas quaisquer outras formas de manifestação. 
§ 2º As imagens serão fornecidas pelo orador, cabendo-lhe total responsabilidade pela utilização e conteúdo, devendo ser encaminhadas, no dia em que serão utilizadas, ao Departamento de Assessoramento Legislativo – DAL até: 
I – as 12h (doze horas), nos casos dos incisos I, alíneas “a”, “b” e “d”, e II; e 
II – o início da sessão, no caso do inciso I, alínea “c”. 
§ 3º Quando não houver a utilização do painel eletrônico, serão reproduzidas as imagens disponibilizadas pela TV Assembleia.

À parte isso, os Deputados para poderem fazer uso do sistema eletrônico de votação (tanto presencial, quanto remotamente) precisam cadastrar junto ao Departamento de Tecnologia da Informação da ALERGS as suas digitais e, ainda, registrar senha. Esses procedimentos visam garantir a certeza do autor do voto e a transparência do sistema, eis que somente com a combinação desses elementos é que se abre a campo para registro da opção ao Deputado, no momento da votação.

Destaque-se que esse ambiente de votação eletrônico é aberto a cada votação pela Presidência dos trabalhos, diretamente de sua mesa. Porém, sem a possibilidade de ver ou interferir nos registros dos votos dos Deputados (ou assim deveria ocorrer).

Na modalidade de Sessão Plenária virtual e híbrida, ora vigente, a forma de contagem de votos é submetida à forma procedimental semelhante, quanto à verificação da identidade do votante, de tal modo que quem vota precisa ingressar no ambiente com equipamento, programa e senha específicos. 

A combinação desses elementos fáticos e normativos exige o acolhimento do presente procedimento judicial, haja vista, insista-se à exaustão, que o deputado Neri o Carteiro foi chamado diversas vezes e não votou (como confirmou pela sua declaração posterior), porque não possuía acesso digital àquela Sessão Plenária, e que do painel eletrônico constou voto expresso do Deputado Dirceu Franciscon contrariamente à PEC 280/2019, sendo que a questão de ordem formulada por outro Deputado na reunião Plenária do dia 27 de abril foi recebida apenas como opinião sobre a matéria (art. 141 do RIAL), dela não tendo sido oposto nenhum recurso.
Todos os atos praticados posteriormente, no sentido de acrescentar-se nota de rodapé explicativa, para alteração irregular e antirregimental do resultado da votação, são inválidos para tentar alterar o resultado final da votação: 32 votos SIM e 19 votos NÃO.
Caso contrário, não há processo de votação moralmente transparente e seguro.
 Não pode prosperar irregularidade ou ilegalidade, em um Estado Democrático de Direito e no interior do Poder Legislativo estadual, em sede de votação da mais importante matéria que deve proceder: a mutação constitucional.

Some-se a tudo, que há aqui a necessidade de ser correto e, mais, parecer ser correto, por imposição do decoro parlamentar perante os membros da Casa legislativa, mas, sobretudo, perante o povo rio-grandense que exige o cumprimento das normas, a boa-fé e o combate às fraudes. Relembrem-se, esses são os requisitos impostos no Código de Ética Parlamentar, em seu art. 33, I, III e X, para todos os Deputados:
Art. 33.  São deveres do Deputado, importando o seu descumprimento em conduta incompatível com o decoro parlamentar:
I - agir de acordo com a boa-fé;
(...)
III - não fraudar as votações em Plenário;
(...)
X - defender, com independência, os direitos e prerrogativas parlamentares e a reputação dos Deputados;

Não à toa, antes mesmo de se pensar em qualquer situação de deliberação remota, o regimento interno desta Casa legislativa sempre previu a possibilidade de, em caso de dúvida quanto ao andamento de votação de proposição, por modo não convencional, ser realizada nova votação por chamada nominal, enquanto ainda não encerrada a votação. 
Nunca modificar resultado de votação, insista-se, quanto ao mérito, ao conteúdo do voto, posteriormente.

Convém informar, que da decisão do Colégio de Líderes de inclusão da matéria na Ordem do Dia da Sessão da próxima terça-feira, sem que esgotado o prazo na CCJ, em verdadeira supressão de instância, os ora autores estão opondo novo recurso administrativo. Porém, esse não possui efeito suspensivo, como se lê do Art. 229. § 5º do Regimento Interno da Assembleia Legislativa:
Art. 229.  Considera-se questão de ordem toda dúvida suscitada sobre a interpretação deste Regimento, no que se relaciona com a sua prática ou com a Constituição. 
(...)
§ 5.º Inconformado com a decisão, poderá o Deputado requerer, por escrito, reconsideração ao Presidente ou para o Plenário, sem efeito suspensivo, ouvindo-se, em ambas as hipóteses, a Comissão de Constituição e Justiça, que terá prazo máximo de três sessões, para apresentar seu parecer. 

Urge, portanto, em sede da proteção judicial buscar a recomposição do que preconiza o Regimento Interno do Parlamento, restabelecendo-se o devido processo legislativo, para manutenção daquele resultado que rejeitou a PEC 280/2019, em primeiro turno.

Como todo o processo é turvo e pode gerar certa dúvida quanto ao que se afirma é que os autores intentam a presente ação pelo rito comum. Visam a que todas as provas possam ser produzidas, especialmente as periciais técnicas, a fim de que, ao final, sobrevenha uma sentença de procedência para a manutenção do resultado final da votação da PEC 280/2019 de 32 votos SIM e 19 votos NÃO, como acima demonstrado.

Por todo o exposto, registro(amos) o voto FAVORÁVEL ao RDI 034/2021 e CONTRÁRIO à PEC nº 280/2019, bem como sublinhamos a irregularidade flagrante do processo legislativo.


Sala das Sessões, em 01 de junho de 2021.
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